
RECURSO ESPECIAL Nº 2259270 - SC(2026/0055165-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
ADVOGADA : MARISTELA APARECIDA SILVA - SC010208
RECORRIDO : ORLANDINA BONFANTI
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE TÍTULO COLETIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.

 § 4º, DO . INAPLICABILIDADE. ORIENTAÇÃOART. 90,  CPC/2015
CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. No cumprimento de sentença promovido em face da Fazenda
Pública, não incide a regra prevista no  § 4º, do , uma vez art. 90,  CPC/2015
que inexiste a possibilidade de adimplemento imediato e simultâneo da
obrigação reconhecida judicialmente, tendo em vista a imprescindibilidade de
prévia expedição de precatório ou requisição de pequeno valor (RPV).
Precedentes desta Corte Superior.

2. Conforme jurisprudência do STJ, a existência de óbice processual,
impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea  do a
permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência
jurisprudencial acerca do mesmo tema. Nesse sentido: AgInt no

, relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAREsp n. 2.370.268/SP
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 11/12/2023,  19/12/2023;

, relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 2.090.833/RJ
Turma, julgado em  DJe de 11/12/2023,  14/12/2023.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 23/04/2026  29/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2026
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2259270 - SC(2026/0055165-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
ADVOGADA : MARISTELA APARECIDA SILVA - SC010208
RECORRIDO : ORLANDINA BONFANTI
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE TÍTULO COLETIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.

 § 4º, DO  INAPLICABILIDADE. ORIENTAÇÃOART. 90,  CPC/2015.
CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. No cumprimento de sentença promovido em face da Fazenda
Pública, não incide a regra prevista no  § 4º, do  uma vez art. 90,  CPC/2015,
que inexiste a possibilidade de adimplemento imediato e simultâneo da
obrigação reconhecida judicialmente, tendo em vista a imprescindibilidade de
prévia expedição de precatório ou requisição de pequeno valor (RPV).
Precedentes desta Corte Superior.

2. Conforme jurisprudência do STJ, a existência de óbice processual,
impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea  do a
permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência
jurisprudencial acerca do mesmo tema. Nesse sentido: AgInt no

 relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAREsp n. 2.370.268/SP,
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 11/12/2023,  19/12/2023;

 relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraREsp n. 2.090.833/RJ,
Turma, julgado em  DJe de 11/12/2023,  14/12/2023.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA da decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA proferida no julgamento da Apelação n. 

 cuja ementa é a seguir transcrita (fl. 342):5012107-43.2024.8.24.0054/SC,
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO  § 4º, DO ART. 90,
CPC. DESPROVIMENTO.
 

Recurso especial interposto com base no  alíneas  e , da art. 105, inciso III,  a  c
Constituição Federal, alegando, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 90,
§ 4º, do Código de Processo Civil.

Afirma a parte recorrente que foi desrespeitada a Súmula n. 973 do Superior
Tribunal de Justiça.

Argumenta que o  § 7º, do Código de Processo Civil tem aplicação art. 85,
restrita à Fazenda Pública, para vedar honorários na ausência de impugnação quando
houver expedição de precatório, e que, nas execuções individuais decorrentes de ação
coletiva, seja por precatório ou por requisição de pequeno valor, não incide tal regra, de
modo que, mesmo sem impugnação, deve ser aplicada a redução do  § 4º, do art. 90,
Código de Processo Civil.

Sustenta que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil na fase executiva e que  art. 90, o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça não limita o alcance do referido
dispositivo aos processos de conhecimento, o que autorizaria a sua aplicação em favor
dos entes públicos, evitando benefício exclusivo dos particulares.

Ao final, requer o provimento do recurso especial, para reformar o acórdão
por contrariar o  § 4º, do Código de Processo Civil e Súmula n. 973 do STJ. art. 90,

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fls. 353-371).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 
Ao decidir sobre a controvérsia recursal, a Corte  adotou os seguintes a quo

fundamentos (fls. 337-340; sem grifos no original):
              

Para negar provimento ao recurso, a premissa julgadora que amparou a
decisão unipessoal objurgada foi a consecutiva: a) "é preciso distinguir a hipótese
alhures (concordância do exequente com a impugnação) do caso em tela (ausência
de impugnação pela Fazenda Pública)' e b) 'a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem firmado o entendimento pela inaplicabilidade do disposto no  § 4º art. 90,
no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, em favor do ente público,
diante da impossibilidade de cumprimento integral imediato da obrigação
reconhecida" (Evento 14, 2G).

[...]
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No que toca à possibilidade de aplicação do redutor previsto no § 4º do
 do Código de Processo Civil, impõe-se, desde logo, o esclarecimento de queart. 90

a exegese da norma reclama acurada distinção entre duas situações jurídicas
distintas: de um lado, o reconhecimento espontâneo da dívida pela Fazenda

; de outro, a manifestação de concordância do exequente aos fundamentosPública
da impugnação apresentada pelo ente público no curso do cumprimento de sentença.

A distinção reside no fato de que 'em um caso, julga-se a possibilidade de
aplicação do dispositivo em favor do ente público quando não impugna a

; no outro, verifica-se a possibilidade de redução dos honorários a seremexecução
pagos pelo exequente, que concordou com a impugnação da Fazenda' (TJSC,
Agravo de Instrumento n. 5071172-34.2024.8.24.0000, rel. Des. Paulo Henrique
Moritz Martins da Silva, Primeira Câmara de Direito Público, j. 18-03-2025).

Outrossim, a hipótese dos autos insere-se na primeira vertente.
A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada

no sentido de afastar, de modo categórico, a aplicação do redutor em favor da
Fazenda Pública nos procedimentos executivos fundados em título judicial.

Isso porque, diante do regime constitucional e legal de pagamento a que se
sujeitam os entes públicos – necessariamente por meio de precatório ou requisição
de pequeno valor –, mostra-se inviável o adimplemento integral e simultâneo da
obrigação reconhecida, pressuposto indispensável para a incidência do redutor legal.

[...]
Reitero que o STJ já afirmou não se aplicar a redução dos honorários pela

metade em favor do ente público, circunstância correlata à destes autos:
[...]
Logo, com arrimo no  do CPC, que dispõe sobre o dever de os art. 926

tribunais uniformizarem sua jurisprudência e 'mantê-la estável, íntegra e coerente', é
de rigor a não incidência do redutor legal, uma vez que é inaplicável ao caso o

 § 4º, do CPC.art. 90,
                       
Quanto à aplicabilidade da redução dos honorários pela metade prevista no

 § 4º, do Código de Processo Civil no cumprimento de sentença contra a Fazendaart. 90,
Pública, especialmente em execução individual de sentença coletiva não impugnada, o
entendimento firmado no acórdão recorrido, no sentido de que "é de rigor a não
incidência do redutor legal, uma vez que é inaplicável ao caso", encontra-se em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, conforme se extrai dos seguintes
julgados (sem grifos no original):

               
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS PELA METADE. IMPOSSIBILIDADE.

 § 4º, DO  INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DEART. 90,  CPC/2015.
NORMA ESPECÍFICA.  § 7º, DO  MULTA DO  § ART. 85,  CPC/2015.  ART. 1.021,
4º, DO  DESCABIMENTO. CPC/2015.
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I - No cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, é
inaplicável o disposto no  § 4º, do  porquanto não há art. 90,  CPC/2015,
possibilidade de adimplemento simultâneo da dívida reconhecida, ante a
necessidade de expedição de precatório ou requisição de pequeno valor.
Precedentes.

II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no não se  § art. 1.021,
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

III - Agravo Interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.235.665/SC,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  5/3/2026.
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE HONORÁRIOS PELA METADE EM
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM DEMANDA
COLETIVA.  § 4º, DO  IMPOSSIBILIDADE. ART. 90,  CPC/2015.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes
fundamentos: "Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face de decisão que
acolheu impugnação ao Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública e fixou
honorários advocatícios em prol da União, reduzidos pela metade a teor do previsto
no  § 4º, do CPC. Sustentou a União que a redução da verba honorária de art. 90,
impugnação pela metade, levada a efeito pela aplicação do  §4º, do CPC, é art. 90,
indevida. Defendeu que tal regra diz respeito à ação de conhecimento, com base no
reconhecimento da procedência do pedido com o cumprimento simultâneo e integral
da obrigação. Referiu que a parte agravada ostenta a posição não de ré, mas de
exequente, de modo que a aplicação da norma mediante interpretação sistemática ou
extensiva é inadequada. Postulou a reforma da decisão agravada. [...] O pedido de
redução dos honorários pela metade não merece guarida, posto que o  §4º, é art. 90,
inaplicável aos Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública, hipótese dos
autos, diante da impossibilidade de cumprimento integral imediato da obrigação
reconhecida. [...] Ademais, no caso dos autos não se está propriamente diante de
reconhecimento da procedência do pedido pelo réu (União), mas de concordância,
pela parte exequente, com os valores apresentados pela União na impugnação ao
Cumprimento de Sentença, não se mostrando adequada, a teor na redação do art. 90,
§4° do CPC, sua aplicação para a redução dos honorários advocatícios devidos pela
parte exequente em razão do acolhimento da impugnação. Neste contexto, deverá
ser afastada a aplicação do  § 4º, do CPC, impondo-se dar provimento ao art. 90,
recurso."

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, com relação ao cumprimento
de sentença contra a Fazenda Pública, há previsão específica de isenção de
honorários em caso de ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do  do art. 85

 Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese deCPC/2015.
ausência de impugnação, não se podendo cogitar do emprego de outra
disposição normativa de forma subsidiária.
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3. Para o caso da isenção prevista no  § 7º, do CPC nos casos de art. 85,
execução individual de ação coletiva, o STJ, no rito dos Recursos Repetitivos,
expressamente reconheceu que permanece válida a orientação contida no enunciado
da sua Súmula 345, sendo devidos os honorários advocatícios mesmo na
ausência de impugnação da Fazenda Pública ao cumprimento de sentença

4. A hipótese dos autos enquadra-se exatamente na situação acima
descrita, pois se trata de execução individual de título executivo formado em
ação coletiva. São, portanto, devidos os honorários advocatícios.

5. A Segunda Turma do STJ, examinando caso idêntico, concluiu que o
 § 4º, do  não se aplica ao cumprimento de sentença queart. 90,  CPC/2015

reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa em execução
, tendo em vista a existência de norma específicaindividual de sentença coletiva

que isenta o executado do pagamento de honorários, em caso de pagamento
voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523,  e § 1º, do caput

, prazo esse incompatível com o rito estabelecido em favor do PoderCPC/2015)
Público. Precedente:  Rel. Ministro Og Fernandes, DJe REsp 1.691.843/RS,
17.2.2020.

6. Em respeito ao princípio da colegialidade, e por não verificar
fundamentos ou motivos novos que justifiquem a revisão da orientação
jurisprudencial, idêntica solução deve ser conferida à hipótese em tela.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.478.868/SC,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 22/4/2024,  2/5/2024;
                      
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL.  INDIVIDUAL DEEXECUÇÃO/CUMPRIMENTO
SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO PELA
METADE.  § 4°, DO  NÃO CABIMENTO. ART. 90,  CPC/2015.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora
agravada, "contra a parte da decisão que, nos autos de execução individual de
sentença contra a Fazenda Pública decorrente de título formado em ação coletiva
[...] -, deixou de fixar honorários advocatícios executivos, em razão da ausência de
impugnação ao cumprimento de sentença, na forma do § 7º do  do CPC'. O art. 85
Tribunal de origem deu parcial provimento ao Agravo de Instrumento, para que
sejam 'fixados honorários advocatícios em 10% sobre o valor da execução,
consoante a previsão do inciso I do § 3° do  do CPC, bem como a teor do art. 85

 § 4° do CPC, aplicável a redução pela metade do percentual dos honoráriosart. 90,
advocatícios da execução, diante da ausência de apresentação de impugnação".

III. Na forma da jurisprudência, 'a conduta do réu que, somente após a
propositura do feito executivo e consequente intimação, cumpre a obrigação de
fazer determinada na sentença condenatória, não se coaduna com o ensejo do
legislador, na melhor interpretação do  § 4°, do Código de Processo Civil. art. 90,  O
referido dispositivo é inaplicável na fase de cumprimento de sentença não

' (STJ, AgInt nos EDclimpugnada, total ou parcialmente, pela Fazenda Pública
no  Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, AREsp 1.656.535/SP,
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DJe de . Nesse mesmo sentido, em hipóteses análogas: STJ, AgInt no 15/12/2021)
 Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DesembargadorREsp 1.657.460/RS,

convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no 24/04/2022;
 Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJeREsp 1.865.245/RS,

de  AgInt no  Rel. Ministro FRANCISCO 09/12/2021;  REsp 1.791.920/RS,
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 10/06/2021;  REsp 1.667.678/RS,
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/05/2021;

 Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,REsp 1.886.755/PR,
DJe de 12/04/2021.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, REsp n. 1.679.397/RS,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 3/10/2022,  7/10/2022;
                       
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE

HONORÁRIOS PELA METADE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
PROFERIDA EM DEMANDA COLETIVA.  § 4º, DO ART. 90,  CPC/2015.
IMPOSSIBILIDADE.

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes
fundamentos: 'Verifica-se, portanto, que a aplicação de tal dispositivo é cabível
apenas no processo de conhecimento, isto é, na discussão do mérito da causa.
Compulsando os autos, nota-se que a decisão agravada foi proferida na fase
cumprimento de sentença, fundada em título executivo judicial, advindo de sentença
condenatória e que não houve desistência, renúncia ou reconhecimento do pedido,
apenas um acordo quanto ao valor a ser pago na fase de execução, conforme
externado na decisão (mov. 23.1 ? Processo 1° grau) (...)'.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, com relação ao cumprimento
de sentença contra a Fazenda Pública, há previsão específica de isenção de
honorários em caso de ausência de impugnação, qual seja, o § 7º do  do art. 85

 Portanto, o próprio Código de Processo Civil rege a hipótese deCPC/2015.
ausência de impugnação, não se podendo cogitar do emprego de outra
disposição normativa de forma subsidiária.

3. Não obstante, na hipótese dos autos, tem-se execução individual de
sentença proferida em ação coletiva, situação na qual a Corte Especial do STJ, em
julgamento de recurso repetitivo (  Rel. Ministro Gurgel deREsp 1.648.238/RS,
Faria, DJe , expressamente afastou a aplicação do  § 7º, do CPC 27/06/2018)  art. 85,
e manteve o enunciado da sua Súmula 345, reputando cabíveis os honorários
advocatícios, ainda que não apresentada impugnação ao cumprimento de sentença.

4. Outrossim, a Segunda Turma do STJ, examinando caso idêntico,
concluiu que o  § 4º, do  não se aplica ao cumprimento de art. 90,  CPC/2015
sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa em
execução individual de sentença coletiva, tendo em vista a existência de norma
específica que isenta o executado do pagamento de honorários, em caso de
pagamento voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523,
caput e § 1º, do , prazo esse incompatível com o rito estabelecido em CPC/2015)
favor do Poder Público. Precedente:  Rel. Ministro Og REsp 1.691.843/RS,
Fernandes, DJe 17.2.2020.
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5. Em respeito ao princípio da colegialidade, e por não verificar
fundamentos ou motivos novos que justifiquem a revisão da orientação
jurisprudencial, idêntica solução deve ser conferida à hipótese em tela.

6. Recurso Especial não provido.
(  relator Ministro Herman Benjamin, SegundaREsp n. 1.886.755/PR,

Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 2/2/2021,  12/4/2021;
                             
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE

HONORÁRIOS PELA METADE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO IMPUGNADO.  § 4º, DO ART. 90,

 IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE NORMA ESPECÍFICA.CPC/2015.
 § 7º, DO  NORMA INCOMPATÍVEL COM AART. 85,  CPC/2015.

SISTEMÁTICA DOS PRECATÓRIOS. INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS.
RECURSO REPETITIVO. TEMA 973. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se a previsão do § 4º do  do art. 90
 se aplica aos cumprimentos de sentença não impugnados, total ouCPC/2015

parcialmente, pela Fazenda Pública.
2. Da análise sistemática do diploma legal, verifica-se não haver espaço

para a incidência da norma em comento no cumprimento de sentença, pois a
aplicação de dispositivos legais relativos ao procedimento comum nos
procedimentos especiais e no processo de execução é expressamente
subsidiária, nos termos do parágrafo único do  do Código de Ritos. art. 318

3. Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública,
há previsão específica de isenção de honorários em caso de ausência de
impugnação, qual seja, o § 7º do  do  Portanto, o próprio art. 85  CPC/2015.
Código de Processo Civil rege a hipótese de ausência de impugnação, não
havendo de se cogitar a aplicação de outra disposição normativa de forma
subsidiária.

4. Por outro lado, deve-se ressaltar que a previsão legal é incompatível
com o procedimento de execução ao qual está sujeita a Fazenda Pública, por
não haver possibilidade de adimplemento simultâneo da dívida reconhecida,
ante a necessidade de expedição de precatório ou requisição de pequeno valor.

5. Não assiste razão à autarquia recorrente em pretender obter o
mesmo benefício dos particulares. Primeiro, porque os entes públicos já
possuem prerrogativas constitucionais e legais que os colocam em situação
favorável em relação aos particulares. Segundo, porque o  § 4º, do art. 90,

 não se aplica ao cumprimento de sentença que reconhece aCPC/2015
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, tendo em vista a existência
de norma específica que isenta o executado do pagamento de honorários, em
caso de pagamento voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art.
523, caput e § 1º, do . CPC/2015)

6. Impende ainda destacar que a Corte Especial, no julgamento do
 submetido ao rito dos recursos repetitivos, estabeleceu queREsp 1.648.238/RS,

o  § 7º, do  não afasta a aplicação do entendimento art. 85,  CPC/2015
consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários
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advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença
decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em
litisconsórcio.

7. Recurso especial a que se nega provimento.
(  relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,REsp n. 1.691.843/RS,

julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 11/2/2020,  17/2/2020;
                           
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE

HONORÁRIOS PELA METADE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO IMPUGNADO.  § 4º, DO ART. 90,

 IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE NORMA ESPECÍFICA.CPC/2015.
 § 7º, DO  NORMA INCOMPATÍVEL COM AART. 85,  CPC/2015.

SISTEMÁTICA DOS PRECATÓRIOS. INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS EM
EXECUÇÃO SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE RPV. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se a previsão do § 4º do  do art. 90
 se aplica aos cumprimentos de sentença não impugnados, total ouCPC/2015

parcialmente, pela Fazenda Pública.
2. Da análise sistemática do diploma legal, verifica-se não haver espaço

para a incidência da norma em comento no cumprimento de sentença, pois a
aplicação de dispositivos legais relativos ao procedimento comum nos
procedimentos especiais e no processo de execução é expressamente subsidiária,
nos termos do parágrafo único do  do Código de Ritos. art. 318

3. Com relação ao cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública,
há previsão específica de isenção de honorários em caso de ausência de
impugnação, qual seja, o § 7º do  do  Portanto, o próprio art. 85  CPC/2015.
Código de Processo Civil rege a hipótese de ausência de impugnação, não
havendo que se cogitar a aplicação de outra disposição normativa de forma
subsidiária.

4. Por outro lado, deve-se ressaltar que a previsão legal é incompatível com
o procedimento de execução ao qual está sujeita a Fazenda Pública, por não haver
possibilidade de adimplemento simultâneo da dívida reconhecida, ante a
necessidade de expedição de Precatório ou Requisição de Pequeno Valor.

5. Não assiste razão à parte recorrente em pretender obter o mesmo
benefício dos particulares. Primeiro, porque os entes públicos já possuem
prerrogativas constitucionais e legais que os colocam em situação favorável em
relação aos particulares. Segundo, porque o  § 4º, do  não se art. 90,  CPC/2015
aplica ao cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação
de pagar quantia certa, tendo em vista a existência de norma específica que
isenta o executado do pagamento de honorários, em caso de pagamento
voluntário do débito no prazo legal de 15 (quinze) dias (art. 523, caput e § 1º, do

.CPC/2015)
6. Esta Corte firmou jurisprudência de que são devidos honorários em

execuções contra a Fazenda Pública relativas a quantias sujeitas ao regime de
Requisições de Pequeno Valor (RPV), ainda que não haja impugnação.
Precedentes.

7. Recurso especial a que se nega provimento.
(  relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,REsp n. 1.664.736/RS,

julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 27/10/2020,  17/11/2020;
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Incide sobre a espécie, portanto, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "[n]ão se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre anotar que o referido enunciado se aplica também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional (AgRg no a

 relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgadoAREsp n. 354.886/PI,
em  DJe de  AgInt no  relator Ministro 26/4/2016,  11/5/2016;  AREsp n. 2.453.438/PR,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 9/4/2024,  7/5/2024;

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.354.829/SP,
 DJe de .3/6/2024,  6/6/2024)
Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice

processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea a
 do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Ilustrativamente: AgInt no  relator AREsp n. 2.370.268/SP,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 11/12/2023,  19/12/2023;
AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, REsp n. 2.090.833/RJ,
julgado em  DJe de 11/12/2023,  14/12/2023.

Por fim, no que pese o entendimento desta Corte Especial na dicção da
Súmula n. 518 do STJ que determina: "[p]ara fins do  III, , da Constituição art. 105,  a
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de
súmula". No mesmo sentido: AgInt no  relatora Ministra Regina REsp n. 2.049.132/PI,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 11/12/2023,  14/12/2023;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 2.348.443/RJ,
 DJe de  há que se ressaltar ainda a inexistência do número de25/9/2023,  27/9/2023,

súmula deste Sodalício conforme apresentado pela parte recorrente.
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nesta

extensão, NEGO-LHE provimento.
Em atenção ao disposto no  § 11, do Código de Processo Civil, majoro art. 85,

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 282),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.259.270 / SC
Número Registro: 2026/0055165-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50121074320248240054

Sessão Virtual de  a 23/04/2026  29/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA

ADVOGADA : MARISTELA APARECIDA SILVA - SC010208
RECORRIDO : ORLANDINA BONFANTI
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM - SC016298

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou23/04/2026  29/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 29 de abril de 2026
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